
DECRETO Nº 14.237 
DE 09 DE SETEMBRO DE 2008

Estabelece regras para fins de revisão de créditos fiscais, nos  
termos da Lei Complementar nº 178, de 29 de dezembro de  
2003  e  alterações  introduzidas  pela  Lei  Complementar  nº  
246/07.

PREFEITO EDINHO ARAÚJO, do Município de São José do 
Rio Preto, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições 
legais  e  nos termos do artigo  64,  item VI,  da Lei  Orgânica 
deste Município,

D E C R E T A:

ARTIGO 1º – Os créditos fiscais lançados ou não, impugnados ou não pela via administrativa ou 
judicial  poderão  ser  objeto  de  revisão  quanto  aos  seus  valores,  desde  que  não  julgados 
definitivamente.

ARTIGO  2º  -  O saldo  remanescente  dos parcelamentos  sobre  valores,  que não  tenham sido 
definitivamente julgados, poderá ser revisado com base neste Decreto. 

Parágrafo  único: O  disposto  no  caput deste  artigo  não  alcança  as  parcelas  já  pagas  pelo 
contribuinte e nem as mesmas serão computadas para fins de abatimento do saldo.

ARTIGO  3º  - A  revisão  será  procedida  mediante  requerimento  do  interessado,  devidamente 
protocolado,  quando  se  tratar  exclusivamente  de  valores  lançados  de  ofício  ou  objeto  de 
impugnação judicial.

§ 1º -  Consideram-se valores lançados de ofício aqueles resultantes da aplicação de Auto de 
Infração e Imposição de Multa.

§  2º  -  Para  os  demais  casos  a  revisão  poderá  ser  feita  pelo  próprio  contribuinte, 
independentemente  de requerimento,  desde  que os valores declarados e/ou  retificados  sejam 
lançados na Guia Eletrônica do ISS-GISSONLINE.

§ 3º - O disposto no parágrafo anterior, para valores já lançados, deverá ser feito por meio de 
ESCRITURAÇÃO SUBSTITUTIVA na Guia Eletrônica do ISS – GISSONLINE.

ARTIGO 4º – O requerimento de que trata o caput do artigo anterior, deverá ser endereçado:

I – à Secretaria Municipal da Fazenda, para débitos lançados de ofício;

II – à Procuradoria Geral do Município, para débitos objeto de impugnação judicial.

Parágrafo único – O requerimento deverá, ainda, ser instruído com os seguintes documentos:



I – Para os débitos lançados de ofício:

a) DECLARAÇÃO DOS VALORES OBJETO DE REVISÃO, quando aplicável, conforme modelo 
disposto no ANEXO I;
b) Cópia do (s) Auto (s) de Infração.

II – Para os débitos objeto de impugnação judicial:

a) DECLARAÇÃO DOS VALORES OBJETO DA REVISÃO, quando aplicável, conforme modelo 
disposto no ANEXO I;
b) Cópia (s) do (s) Auto (s) de Infração;
c) Indicação do número da ação relativa à impugnação judicial;
d)  TERMO DE CONFISSÃO, conforme modelo disposto no ANEXO II, com reconhecimento, de 
forma inequívoca, da liquidez, certeza e exigibilidade do crédito tributário a ser revisto, com o fito 
de amoldá-lo aos benefícios produzidos com a alteração da Lei Complementar nº 178/03 pela Lei 
Complementar nº 246/07;
e) Cópia (s) de petição devidamente protocolada em juízo, de desistência de eventuais embargos 
opostos à Execução Fiscal, ou de ação de outra natureza, intentada para a discussão do crédito 
tributário objeto do Auto de Infração e Imposição de Multa o qual se pretende a revisão;
f) comprovante de recolhimento das custas processuais e dos honorários advocatícios, quando já 
arbitrados ou fixados em condenação.

§ 1º – A fiscalização poderá solicitar outros documentos que entender necessários, a qualquer 
tempo.
§ 2º - A não entrega de qualquer dos documentos discriminados nos incisos I e II,  bem como 
aqueles solicitados no parágrafo anterior, acarretará o indeferimento do pedido de revisão.

ARTIGO 5º – Os valores objeto de revisão, lançados de ofício, serão recalculados e retificados por 
meio de Auto de Infração do qual será notificado o devedor para, no prazo de 15 (quinze) dias, 
impugnar ou pagar o mesmo, sob pena de cancelamento do pedido de revisão, considerando-se 
para  todos  os  efeitos,  a  redução  e/ou  não  cumulatividade  das  penalidades  anteriormente 
aplicadas.

ARTIGO 6º – Não serão objeto de revisão a restituição e os valores recolhidos anteriormente à 
entrada em vigor da Lei Complementar nº 246, de 27 de dezembro de 2007 que alterou a Lei 
Complementar  nº  178/03,  bem como aqueles não requeridos pelo interessado,  para os casos 
previstos no caput do artigo 3º.

ARTIGO 7º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Paço Municipal “Dr. Lotf João Bassitt”, 09 de setembro de 2008; 156º ano de Fundação e 114º ano 
de Emancipação Política de São José do Rio Preto.

PREFEITO EDINHO ARAÚJO

CELSO NUNES GONÇALVES



SECRETÁRIO MUNICIPAL DA FAZENDA

ADILSON VEDRONI 
PROCURADOR - GERAL DO MUNICÍPIO 
Registrado no Livro de Decretos e em seguida publicado na Imprensa local e por afixação no local 
de costume.



ANEXO – I

DECLARAÇÃO DOS VALORES OBJETOS DE REVISÃO

(Art. 4º do Decreto nº   _______/08)

MÊS/ANO
1 - VALOR 

TRIBUTÁVEL
ORIGINAL

(Base de Cálculo)

2 - 
ALÍQUOTA

3 -  VALOR
DO

IMPOSTO
4 - VALORES A SEREM

EXCLUÍDOS

5 - VALOR  TRIBUTÁVEL
REVISADO

(1-4)
6 -ALÍQUOTA

7 -VALOR
DO IMPOSTO

REVISADO

TOTAL:

São José do Rio Preto, _______, de __________, de 200____ Assinatura do Responsável:

FOLHA: 01 de ______



TERMO DE CONFISSÃO – Anexo II

O  contribuinte  e  pessoa  jurídica  qualificada  no  presente,  por  seu 

representante legal,  neste ato confessa e reconhece ser devedor junto à Fazenda Pública 

Municipal,  relativamente  ao tributo  de ISS apurado no Auto de Infração nº  (   ),  conforme 

descrição  e  valores  discriminado  no  Anexo  I,  ficando  ressalvado  o  direito  da  Fazenda 

Municipal apurar sua exatidão e de exigir as diferenças, acaso existentes. 

O  presente  termo  constitui  documento  de  confissão  irrevogável  e 

irretratável, bem como de renúncia à possibilidade de apresentar defesa ou recurso na esfera 

administrativa, relativamente ao ISS reconhecido, fazendo parte integrante do requerimento de 

revisão decorrente da aplicação da Lei Complementar nº 246/2007. 

São José do Rio Preto, (  ) de (    ) de 2008. 

_________________________________

XXXXXXXXXXXXX

EMPRESA:

CNPJ: INSCRIÇÃO MUNICIPAL:

ENDEREÇO:

REPRESENTANTE LEGAL:

RG/CPF

ENDEREÇO:


	ARTIGO 1º – Os créditos fiscais lançados ou não, impugnados ou não pela via administrativa ou judicial poderão ser objeto de revisão quanto aos seus valores, desde que não julgados definitivamente.

